
Segunda-Feira, 14 de Dezembro de 1992 II SÉRIE -. Número 24 

PREÇO DESTE NÚMERO-64$00 

Toda a correspondência quer oficial, quer relativa a anúncios e à ASSINATURAS  
assinatura do Boletim Oficial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa Nacional, na cidade da Praia. Para o pais: Para países de expresso 

Os originais dos vários serviços públicos deverão conter a assinatura portuguesa: 
do chefe, autenticada com o respectivo carimbo a óleo ou selo branco. Ano Semestre 

Ano Semestre 
O preço dos anúncios é de 1 200$ a lauda. Quando o anúncio for O Série .........1 800$00 1 200$00 

exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço II Série .........1 000$00 600$00 
1 Série .........2400$00 1800$00 

 
acrescentado de 50%. II Série .........1 600$00 1 200$00 

O e II Séries 2 500$00 1 500$00 
O mínimo de cobrança pela inserção no Boletim Oficial de qualquer O e II Séries 3 100$00 2 100$00 

úncio ou outro assunto sujeito a pagamento é de 600$. AVULSO por cada página ... 4$00 
Não serão publicados anúncios Para que não venham acompanhados da outros países:  

importância precisa para garantir o seu custo. Os períodos de assinaturas contam-se 
O Série .........2 800$00 2200500 por anos civis e seus semestres. Os 

Os dentais actos referentes à publicação no Boletim Oficial estão números publicados antes de ser tomada 08 Série .........2 000$00 8 600$00 
regslainentados pelo Decreto n.° 74/92, publicado no Suplemento ao a assinatura, são considerados venda 
Boletim Oficial n.° 26192, de 30 de Junho. avulsa. 1 e II Séries 3500$00 2 500$00 

FAti W11] 

Os EX.1n0  assinantes do Boletim Oficial são avisados 
de que devem renovar ou inocrever as suas asinaturas 
para 1993, até 31 de Dezembro dó corrente ano. 

O respectivo expediente encerra-se impretérívèl-
mente nesca data, sendo considerados de venda avulsa 
os números publicados posteriormente. 

As guias modelo B comprovativas do pagamento 
das assinaturas nas recebedorias de Finanças dos con-
celhos do País, deverão ser enviadas à Imprensa Nacional 
e modo a darem entrada antes de i de janeiro, 

sem que as inscrições serão feitas à data da recepção, 
sujeitando-se os interessados ao pagamento avulso dos 
números publicados depois de 31 de Dezembro. As de-
mais condições de assinatura, sua remessa e direitos 
inerentes, são as que constarn da Portaria n.° 57/92, 

publicada no Boletim Oficial 1 Série n.° 16/92, de oq 
de Outubro. 

TABELA A 

Assinaturas 

Cabo Verde Países de Língua 
Oficial Portuguesa 

Outros Países 

Anus Semestral Anual Semestral Anual Semestral 

1,1 Série 1 800500 1 200500 2 4005 1 800S70 2 800500 220059C 

2.1 Série 1 00050 600$[ 1600501 1 200$0, C 2000$00 1 600530 

1.1  e 2.1  Séries 2500500 1 500500 3 100500 2 100500 3 50050( 2500500 

TABELA B 

Destino 
Portes 

Anual Semestral 

Cabo Verde 1 000$00 500$00 

Estrangeiro 1 800500 900$00 
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Direcção-Geral de Administração. 
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Direcção dos Serviços de Administração. 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Direcçãõ dos Serviços d Administração da S.E.A.I. 

Polícia de Ordem Pública. 

Instituto Caboverdeano de Menores. 

Ministério dos Negócios Estrangeiros: 

Direcção-Geral de Administração. 

Instituto de Apoio ao Emigrante: 
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Gabinete do Secretário de Estado do Emprego. 
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Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários. 

Direcção-Geral de Estudos, Legislação e Documentação. 

Ministério das Finanças e do Planeamento: 

Direcção-Geral de Administração. 

Direcção-Geral de Estatística. 

Ministério do Turismo, da indústria e do Comércio- 

Direcção-Geral de Administração. 

Mifflstério das lntraestruturas e dos Transportes: 

Direcção-Geral de Administração. 

Centro de Formação Náutica. 

Ministério da Educação: 

Direcção-Geral de Administração. 

Direcção-Geral do Ensino. 

Ministério da Saúde: 

Direcção-Geral de Administração. 

Supremo Tribunal de Justiça: 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Direcção-Geral de Administração 

Lista de classificação final do Único candidato apr°-
vado em concurso de prova prática para preenchimento 
de uma vaga na categoria de técnico adjunto, referên-
cia 11, escalão B do quadro do pessoal técnico da Pre-
sidência da República, aberto por anúncio publicado no 
Boletim Oficial n.° 14, de 4 de Abril de 1992, e homolo-
gado por despacho de S. EX.a  o Primeiro Ministro de 17 
de Novembro de 1992: 

Manuel Maria Rodrigues de Pina 16,8 Valores 

Direcção-Geral de Adminiztração da Presidência na Re-
pública, 1 de Dezembro de 1992.— A directora geral. 
Lourdes C. Mi?-anda. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Direcção dos Serviços de Administração 

Despachos de S. Ex.a o Primeiro Ministro: 

De 27 Je Outubro de 1992 

Pedro Paulo Fontes Veiga, técnico superiór do Banco de 
Cabo Verde, requisitado, para, nos termos do artigo 1.0  

do Decreto-Lei n.' 6/78, de 15 de Julho, exercer, em 
regime de comissão ordinária de serviço, o cargo de 
director da Cooperação Multilateral no Ministério dos 
Negócios Estrangeiros com a duração de dois anos. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação do capítulo l.°, divisão 11.1. código 102 da ta-
bela de despesa ao orçamento para 1992. - (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 2 de Dezembro de 1992). 

De 17 de Novembro: 

João José Pereira de Pina e Mário Luis Monteiro Baptista 
Francisco, escriturário s_dactilógrafos, referência 2, eS-
calão A. interinos --- nomeados. mediante concurso, 
para exercerem provisoriamente, o referido cargo, nos 
termos do artigo 74.0  do Decreto-Lei n,° 86/92, de 16 
de Julho, conjugado com o artigo 27.0  cio Estatuto do 
Funcionalismo indo ocupar os lugares existentes no 
quadro de pessoal da Direcção dos Serviços de Admi-
nistração deste Gabinete e nunca próvido. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 7.°, código 1.2 do orçamento vigente.—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 3 de Dezembro de 
1992). 

Direcção dos Serviços de Administração do Gabinete 
do Primeiro Mnistro, 7 de Dezembro de 1992.-Pelo di-
rector de serviços, Tomás de Sã Nogueira. 

Gabinete cio Ministro Adjunto 
para a Administração Pública 
e os Assuntos Parlamentares 

Direcção-Geral da Administração Pública 
Despachos de S. Ex.a o Ministro Adjunto para a 

Administração Pública e os Assuntos Parlamesi-
taros: 

De 8 de .unho de 1992: 

lido Lopes Cabral, escrivão die Direito de 2.0  classe, do qua-
dro das Secretarias Judiciais e do Ministério Público. 
tendo exercido em comissão de serviçÕ, o cargo de Se-
cretário da Comissão de Apoio e Dinamização dos Tri-
bunais de Zona Judicial da Praia. desbgado de servi-
ço, para efeitos de aposentação - concedda a aposenta-
ção definitiva no lugar, nos termos do ri.0  1 do artigo 3.0  
da Lei n.' 61/111/89, de 30 de Dezembro, com direito à 
pensão anual de 217 200$ duzentcs e dezassete mil e 
duzentos esCbcios), calculada em conformidade com o 
artigo 30  n.° 5 do mesmo diploma, correspondente a 
35 anos de serviços prestandos à Admin:stração Colo. 
nial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, incluindo 
Os aumentos legais. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
çéo inscrita no capítulo 1.0, divisão 4, código 17-A do or-
çamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 
26 de Novembro de 1992). 

De 27 de Julho: 

Lúcia Monteiro Fernandes, escriturária- dactilógrafa, refe-
rência 2, escalão B, do quadro do Ministério das Intra- 



II SÉRu IEN.O 24—B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE— 14 DE DEZEMBRO DE 1992 371 

estruturas e dos Transportes - promovida, à classe ime-
diata, nos termos do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 150/91 
de 19 de Outubro, conjugado com o artigo 6.0, n.° 1, do 
Decreto-Lei n.° 154/81 de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 1,, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sacio pelo Tribunal de Contas em 9 de Novembro de 1992). 

De 22 de Setembro: 

Alfredo Nascimento Soares, oficial principal, definitivo, da 
Direcção-Geral da Marinha e Portos, desligado de ser-
viço, para efeitos de aposentação, nos termos do artigo 
5.' n.° 2, alínea a), do Estatuto de Aposentação e da 
Pensão de Sobrevivência aprovado pela Lei n.° 61/111/89 
de 30 de Dezembro, por ter sido julgado incapaz para 
todo o serviço, conforme o parecer da Junta de Saúde 
de Barlavento, emitido em sessão de 2 de Abril de 1992, 
homologado por despacho de S. Ex,a  o Ministro da Saú-
de de 24 de Abril de 1992, devendo ser abonado da pen-
são anual de 254 400$ (duzentos e cinquenta e quatro 
mil e quatrocentos escudos), sujeita à rectificação calcu-
lada em conformidade com o artigo 37.0  do mesmo d.ipio-
ma, correspdndente a 34 anos e 4 meses de serv-ço; 
prestados à Administração Colonial Portuguesa e ao Es-
tado de Cabo Verde, incluindo os aumentos legais. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.0,  divisão 4., código 1.2 do orça-
mento vigente. -(Visado pelo Tribunal de Contas em 16 
de Novembro de 1992). 

Despacho de S. Ex.a o Secretário de Estado da Ma-
rinha e Portos: 

De 10 de Agosto de 1992: 

Rita Maria Ramos Almeida, ajudante dos serviços gerais re-
ferência 1, escalão A, da extinta Secretaria de Estado da 
Marinha Mercante -reintegrada, no quadro da Direcção-
-Geral da Marinha Mercante, de conformidade com o 
Acórdão n.° 2/92, do Supremo Tribunal de Justiça. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.0,  divisão 18.0, do orçamento vi-
gente. (Anotado pelo Tribunal de Contas em 7 de De-
zembro de 1992). 

Despachos do director-geral da Administração Públi-
ca, por delegação de S. Ex.a o Ministro Adjunto 
para a Administração Pública e os Assuntos Par-
lamentares: 

De 29 de Outubro de 1992: 

Henriete Vieira, director administrativo, referência 13, es-
calão A, da Direcção-Geral da Administração da Presi-
dência da República -desligada de serviço, para efeitos 
de aposentação, nos termos da alínea a) n.° 2 do artigo 
5•0 do Estatuto de ApOsentação e da Pensão de Sobrevi-
vência, aprovado pela Lei n.' 61/111/89, de 30 de Dezem-
bro, por ter sido julgada, incapaz para todo o serviço, 
de acordo com a opinião da Junta de Saúde, emitido em 
sessão de 27 de Agosto de 1992, devendo ser abonada da 
pensão provisória anual de 443 520$ (quatrocentos e qua- 

renta e três mil, quinhentos e vinte escudos), correspon-
dente à 34 anos de serviços prestados à Administração 
Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, in-
cluindo os aumentos legais, 

De 10 de Novembro: 

Domingas Borges Pereira, contínuo, referência 1, escalão C, 
do Ministério da Educação, desligada de serviço, para 
efeitos de aposentação, conforme a publicação feita no 
Boletim Oficial II Série, n.° 16, de 19 de Outubro - coa-
cedida aposentação definitiva no lugar, nos termos da 
alínea a) n.° 2, do artigo 5.0  do Estatuto de Aposentação 
e da Pensão de Sobrevivência, devendo ser abonada da 
pensão anual de 101426$40 (cento e um mil, quatrocen-
tos e vinte e seis escudos e  quarenta centavos), coi-
respondente à 30 anos e três meses de serviço prestad 
à Administração Colonial Portuguesa e ao Estado de 
Cabo Verde, incluindo os aumentos legais. -(Visado. pe-
lo Tribunal de Contas em 19 de Novembro de 1992). 

De 13: 

AntónIo Pereira Semedo, auxiliar administrativo, referên-
cia 2, escalão C, definitivo, da Direcção-Geral de Pecuá-
ria, prestando serviço no Centro de Desenvolvimento 
Pecuária-  Trindade, desligado de serviço, para efeitos 
de aposentação, conforme publicaçãii feita no Boletim 
Oficial n.° 14/92, de 4 de Abril-  concedido aposentaão 
definitiva no lugar, nos termos do disposto no artgo 5.0  
n.' 1 do Estatuto de Aposentação e da Pensãó de Sobre-
vivência, aprovado pela Lei n.° 61/111/89 de 30 de 
Dezembro, devendo ser abonado da pensão anual de 
133 200$ (cento e vinte e três mil e duzentos escudos', 
correspondente a 34 anos de serviço prestado à Adminis-
tração Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, 
incluindo os aumentos legais. - (Visado pelo Tribunal de 
Contas em 23 de Novembro de 1992) 

Uostelino Amarante Oliveira, técnico profissional de 1.0  ní-
vel, referência 8, escalão G, da Direcção-Geral de Saúde, 
desligado ele serviço, para efeitos de aposentação - con-
cedido aposentação definitiva no lugar, nos termos do 
n.° 1 do artigo 3.' da Lei n.° 61/111/89 de 30 de Dezem-
bro, devendo ser abonado da pensão anual de 256 800S 
(duzentos e cinquenta e seis mil e oitocentos escudos), 
correspondente a 34 anos de serviços prestados à Admi-
nistração Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo 
Verde, incluindo os aumentos legais de 1/5, nos termos 
do artigo 435.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1,0,  divisão 4•0,  código 17-A do 
orçamento vigene. -(Visado pelo Tribunal de Contas em 
23 de Novembro de 1992). 

De 19: 

Armando Monteiro, auxiliar administrativo, referência 2 
escalão E, do Instituto Nacional de Investigação Agrária. 
de nomeaçã3 definitiva -desligado de serviço, para efei.. 
tos de aposentação, nos termos do n.° 2 alínea b) do ar- 
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figo 5.0  do Estatuto de Aposentação e da Pensão de So-
brevivência, aprovado pela Lei n.° 61/111/89, de 30 de 
Dezembro, devendo ser abonado da pensão provisória 
anual de 174 240$ (cento e setenta e quatro mil, duzentos 
e quarenta escudos), sujeita à rectificação calculada de 
acordo com o artigo 37.0  do mesmo diploma, correspon-
dente a 34 anãs de serviços prestados à Administração 
Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, incluindo 
os aumentos legais. - (Visado pelo Tribunal de Contas 
em 26 de Novembro de 1992). 

Os encargis resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.°, divisão 4., código 17-A, 
do orçamento vigente. 

Despachos do - Director-Geral do Orçamento, por de-
legação de S. Ex.,  o Ministro das Finanças e do 
Planeamento: 

De 28 de Outubro de 1992: 

Deolinda Livramento Tavares da Costa Silva, na qualidade 
de viúva e representante de Élzio Mateus Albano e Elka 
Emilia Tavares Silva, filhos menores de Albano Gomes da 
Silva, que foi ex-Tenente da POP, falicido em 5 de 
Julho de 1992-fixada a pensão de sobrevivência men-
sal de 4 359$,  com efeitos a partir de 6 de Julho de 
1992. 

A esta pensão deve ser descontada a quantia de 
79 771$50 e 11 16$ para compensação de aposentação e so-
brevivência, amortizadas em 270 e 96 prestações mensais 
de 296$ e 117$,  respectivamente. 

De 29: 

Ana Maria Soares, na qualidade de mãe e representante 
de Ivanilde Antónia Soares, filha menor de Albano Go-
mes que foi tenente da Polícia de Ordem Pública, fale-
cido em 5 de Julho de 1992 -fixada ao abrigo do Esta-
tuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, a 
pensão de sobrevivência mensal de 875$,  com efeitos 
a partir de 6 de Julho de 1992. 

A esta pensão deve ser descontada a quantia de 26 590$50 
e 3 732$ para compensação de aposentação e sobrevivência, 
amortizadas em 270 e 96 prestações mensais de 222$ e 39$, 
respectivamente. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 4a,  código 17-2, do orçamento vigente 
do Ministério das Finanças e do Planeamento. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 17 de Novembro de 1992). 

De 4 de Novembro: 

Maria Marcelina Miranda, na qualidade de viúva de João 
de Deus Cardoso, que foi funcionário aposentado, fale-
cido em 11 de Março de 1990—fixada ao abrigo do 
Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência 
a pensão de sobrevivência mensal de 4 200$, com efeitos 
a partir de 12 de Março de 1990. 

A esta pensão deve ser descontada a quantia de 10 164$, 
para compensação de sobrevivência, amortizada em 96 pres-
tações mensais de 105$80. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4,&, código 17-2, do orçamento vigente 
do Ministério das Finanças e do Planeamento. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 17 de Novembro de 1992). 

De 5: 

Francisca dos Reis Borges, na qualidade de viúva de RaúJ 
Duval Bettencourt, que foi funcionário aposentado, fale-
cido em 14 de Março de 1992 — fixada ao abrigo dos 
artigos 64.0  e 65.0  do Estatuto de Aposentação e da Pen-
são de Sobrevivência, a pensão de sobrevivência de 1 475$ 
com efeitos a partir de 15/Março de 1992. 

A esta pensão deve ser descontada a quantia de 
39 009$50, para compensação de sobrevivência, amortizada 
em 96 prestações mensais de 406$. 

A despesa tem cabimento na verba do capítulo 1.0,  divi-
são 4., código 17-A, do orçamento vigente do Ministério 
das Finanças e do Planeamento. - (Visado pelo Tribunal 
de Contas em 17 de Novembro de 1992). 

De 10: 

Ercília Costa Monteiro Gomes, na qualidade de viúva 
de André Avelino Gomes Monteiro que foi guarda apo-
sentado, falecido em 3 de Junho de 1992-fixada ao 
abrigo do disposto no Estatuto de Aposentação e da 
Pensão de Sobrevivência a pensão de sobrevivência men-
sal de 4 175$ com efeitos a partir de 4 de Junho de 1992. 

A esta pensão será descontada a quantia de 20 958$50 
para compensação de sobrevivência, amortizada em 250 
prestações mensais, cabendo a cada 83$50. 

A despeça tem cabimento na verba dó capítulo 1., divi-
são 4_a, código 17-2, do orçamento vigente do Ministério das 
Finanças e do Planeamento. - (Visado pelo Tribunal de 
Contas em 25 de Novembro de 1992). 

RECTIFICAÇÃO 

Por erro da Administração do Ministério das Jnfraes-
truturas e dos Transportes, foi publicado de forma inexacta 
no Boletim Oficial n.° 12 II Série de 21 de Setembro, o 
dnspacho de S. Ex.a o Ministro Adjunto para a Adminis-
tração Pública e os Assuntos Parlamentares, respeitante à 
contagem de tempo de serviço da ajudante de serviço gerais, 
Maria de Lourdes Varela, pelo que se publica na parte 
'que interessa: 

Onde se lê: 

Maria de Lourdes Varela Andrade, ajudante de ser-
viços gerais refirência 1, escalão A, da Direcção 
Regional de Santiago do Ministério das Infraes-
truturas e dos Transportes. 

Deve ler-te: 

Maria de Lourdes Varela, ajudante de serviços ge-
rais, refirência 1, escalão A, da Direcção Regio-
nal de Santiago do Ministério das Infraestruturas 
e dos Transportes. 

Direcçã5-Geral da Administração Pública, na Praia, 8 de 
Dezembro de 1992.-0 director-geral, Daniel Avelino Pires. 
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Secietaria de Estado da Administração 
Interna 

Direcção dos Serviços de Administração 

Despacho de S. Ex.a  o Secretário de Estado da 
Administração Interna: 

De 16 de Outubro de 1992: 

Ana Lina Lopes Moreira, técnico profissional de 1.0  ní-

vel, referência 8, escalão B, provisória, do quadro de 

pessoal da Direcção-Geral da Administração Local-no-

meada, definitivamente, no referido cargo, nos termos 

do disposto no § l.° do artigo 27.° do Estatuto do Fun-

cionalismo, conjugado com o artigo 7.0  do Decreto-Lei 

n.° 128/85, de 9 de Novembro. 

Direcção dos Serviços de Administração da Secretaria 

de Estado da Administração Interna, na Praia, 3 dc De-
zembro de 1992.-0 director de serviços, Orlando António 

dos Santos, director administrativo. 

Secretaria de Estado da Juventude 
e Promoção Social 

Instituto Caboverdiano de Menores 

Despacho de S. Ex.a a Secretária do Estado da Ju-
ventude e Promoção Social: 

De 19 de Novembro de 1992: 

Isménia Pacheco Ro&igues, nomeado, provisoriamente, para 
exercer o cargo de técnico adjuno referência 11, esca-
lão B, da Sede Nacional do Instituto Caboverdeano de 
Menõres, nos termos do artigo 31.0  de Decreto-Lei a.° 
86/92 de 16 de Junho, conjugado com o artigo 27.0  do 

Estatuto de Funcionalismo. 

A despesa tem cabmento na dotaçúo inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão i., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 8 de Outubro de 1992). 

Instituto Caboverdeaflo de Menores, na Praia, 23 de No-
vembro de 1992.-0 Presidente, Maria da Gloria Jesus dos 

Reis Martins. 

Polícia de Ordem Pública 

Divisão dos Serviços Administrativos 

Despachos de S. Ex.0  o Secretário de Estado da 
Administração Interna: 

De 23 de Novembro de 1992: 

Herculano Domingos de Pina Mendes, agente da Polícia 
de Ordem Pública-punido com a pena da alínea q) 

do artigo 34.0  do Decreto-Lei n.° 48/39 de 26 de Junho. 
- demissão. 

José Fernander, agente cia Polícia de Ordem Pública 
punido com a pena da alínea g) do artigo 34.° do 

Decreto-Lei n.° 48/85 de 26 de Junho. -demissão. 

José Ederdo Duarte Semedo, agente da Polícia de Or-
dem Pública—punido com a pena da alínea g) do 
artigo 34.0  do Decreto-Lei n.° 48/89, de 26 de Junho. 
- demissão. 

Juvôncio Maria Joana, agente da Polícia de Ordem Pú-
blica - punido com a pena do n.° 2 do artigo 23.° do 
Decreto-Lei n.° 48/89 de 26 de Junho -expulsão. 

Mário Lopes Vez, agente da Polícia de Ordem Pública 
punido com a pena da alínea q) do artigo 34.0  do 
Decreto-Lei n.° 48/88-  demissão. 

Epifânio da Veiga Alroeide, agente da Polícia de Ordem 
Pública - punido com a pena de n.° 2 do artigo 35.0  
do Decreto Lei n.° 48/89 de 26 de Junho -reserva 
compulsiva. 

Divisão dos Serviços Administrativos do Comando-Geral 
da Polícia de Ordem Pública, na Praia. 4 de Dezembro 
de 1992.--0 chefe da divisão, António Pina Cardcso, 
1.0 tenente da Polícia de Ordem Pública. 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.a  o Secretário de Estado da Emi-

gração e Comunidade: 

De 2 de Janeiro de 1992: 

Maria Luís Siva Gonçalves, 3,0  of cial de inrtiva,  Co Con-
sulado Geral de Cabo Verde em Roterdão-promo-
vida, nos termos do n.° 1 do artigo 6.1  do Decreto-Lei 
n.° 154/81, conjugado com n.° 1 do Decreto-Lei n.' 150/ 
/91 de 10 de Outubro, a 2:0  oficial do mesmo Serviço. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 9•0, código 1.2 do orçamento vigente.—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Julho de 1992). 

De 30 de Setembro: 

Alcestina de Oliveira Tolentino, técnica reerênc'a 12, esca-
lão B, da Direcção Regonai da Promoção Social 

- darIa 
por finda a seu pedido, a comisão de serviço como con-
selheira para assuntos de emigração junto da Embaixa-
da de Cabo Verde em Portugal. 

De 26 de Outubro: 

Pedro de Alcântara Gonçalves Morera, condutor-auto li-
geiros, referênc:a 2, escalão A, coctratedo da D rsc,1,c-
-Geral de Administraço do Mio stéro dos Negócios Es-
trangeiros - nomeado, provisúri amente, no mesmo lugar, 
nos termos do art go 34.1  do Estatuto do Funcionalbeiro. 
- (V. sado pelo Tribunal de Contas em 30 de Novembro 
de 1992). 

Direcção-Geral de Administração do Minstério dos Ne-
gócios Estrarge ros, na Praia, 3 de Dezembro de 1992. --- O 
chefe da divisão, Jorge Octávio Soares Silva. 
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Instituto de Apoio ao Emigrante De 14 de Outubro: 

Despacho de S. Ex,a  o Secretário de Estado da Emi-
gração e Comunidades: 

De 24 de Novembro de 1992: 

lolanda Maria Lma Évora, assistente administrativo, rele-
rênca 6, escalão A, de nomeação provisória, do qualro 
do Instituto de Apoo ao Emigrante, concedida um mês 
de licença registada, nós termos do artigo 252.0  do Es-
tatuto do Funconalismo, com efeitos a partir de 20 de 
Novembro do corrente ano. 

Instituto de Apoio ao Emigrante, na Praia, 24 de Novem-
bri ce 1 992.-   O Pres dente dó IAPE, por substituição, 
José Pedro Rodrigues Andrade. 

MINISTÊRIO DA JUSTIÇA 
E DO TRABALHO 

Gabinete do Secretário de Estado 
do Emprego 

Despacho de S. Ex.- o Secretário de Estado do 
Emprego:  

De 3 de Novembro de 1992: 

Jorge Heleno Freitas Pina Cruz - nomeado, provisória-
mente, para exercer o cargo de condutor-auto ligeiros 
referência 2, escalão A nos termos do artigo 27.° do 
Estatuto do Funcionalismo, Decreto-Lei n.° 67/92 de 
12 de Junho conjugado com Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 
de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 2.0, código 1.2 do orçamento vigente.—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 18 de Novembro 
de 1992). 

Direcção-Geral de Administração, na Praia, 3 de No-
vembro de 1992.-0 director de gabinete, Luis Pinto. 

Direcção-Geral dos Registos e Notariado 
e Identificação 

Despachos de S. Ex.a o Ministro da Justiça e do 
Trabalho: 

De 30 de Junho de 1992: 

Ana Paula Morais Matos, licenciada em Dire:to - nome ana 
para exercer o cargo de notário, referência 13, esca-
lão A cia Drecçiio-Geral dos Registos, Notarado e meu-
tificação nos termos do artigo 30.° n.° 3 do Decreto-Lei 
n.° 10/82, de 13 de Fevereiro, ficando colocado na 
Região de 1.0  Classe de S. Vicente, em comissão de 
serviço como notário da mesma Região. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4.', código 1.2 do orçamento vigente. 

Fernando Sanches Tavares, ajudante dos servços gerais-
referência 1, escalão C, contratado, do quadro da Dire-
ção-Geral dos Registos, Notarado e Identificação, atrí-
buida a 1.a diuturnidade nos termos do artgo 5.0  do 
Decreto-Lei n.° 147/79, de 31 de Dezembro. 

De 9 de Novembro: 

Jorge Rodrigues Pires-dada por finda, por conveniên-
cia de serviço a comissão de serviço no cargo de no-
tário referência 13, escalão C, do Cartório Notarial da 
Praia, com efeitos a partir da data de tomada de posse 
do Dr. António Pedro Silva Varela, em comissão de 
serviço, como notário da referência 13, escalão C. 

António Pedro Silva Varela, notário da referência 13, 
escalão A, provisório -nomeado, para, em comissão 
ordinária de serviço, exercer o cargo de notário re- 
ferência 13, esca1ão C, no Cartório Notaral da Pra a, nos termos do artigo 36.0 do Estatuto do Funciona- lismo, conjugado com o artigo 18.° do Decreto-Lei n.° 10/82. 

dos Registos, Notariado e Identificação, 
na Praia, 13 de Novembro de 1992.-0 director-geral, por substituição, Luís José Tavares Landim. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Justiça e Tra-
balho: 

De 23 de Setembrõ de 1992: 

Manuel Filomena Onofre Ferreira Lima, juiz regional de 
2.0 classe, de nomeação definitiva, do quedro de Ma-
gistratura judioial exercendo, em comissão de eer'iç. 
as funções de juiz conselheiro do Supremo Tribunal da 
Justiça, concedida licença ilimitada, nos termos do ar-
tgo 257.1  do Estatuto do Funcionalismo, com início a 
partir de 31 de Outubro último. 

De 29 de Outubro: 

Manuel Alfredo Monteiro Semedo, licenciado em direito-
nomeado nos termos do artigo 9.0  da Lei 33/III/L17, de 
31 de Dezembro, conjugado com o artigo 1.0  do Decreto-
-Lei n.° 128/85 e alínea a) do artigo 8.0  do Decreto-
-Lei n.° 46/89, para exercer, interinamente, o cargo de 
juiz regional, esc. ind.-165, com colocação no Região 
do Fogo. 

Ora nomeado, por urgente conveniência dos serviços, en-
tra imediatamente no exercícic dás suas funções. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0.  divirão 7., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 30 de Novembro de 1992). 

Direcço-Geral dos Assuntos Judicários, na Praia, 3 de 
Dezembro de 1992. - 0 director-geral, Ivete Monteiro. 
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Direcção-Geral de Estudos, Legislação 
e Documentação 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter saido inexacta no Boletim Oficial n.° 20/92, II 
Série de 16 de Novembro, o despacho de S. Ex.a o Ministro 
da Justiça e Trabalho de 24 de Setembro de 1992, nova-
mente se publica na parte que interessa o seguinte: 

Onde se lê: 

Continua colocada na Direcção-Geral dos Assuntos 
Judiciários. 

Deve-se ler: 

Continua colocada na Direcção-Geral dos Serviços 
Penitenciários. 

Direcção-Geral de Estudos, Legislação e Documentação 
na Praia, aos 7 de Dezembro de 1992.-0 director-geral, 
Daniel L. Pereira de Barros. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E 1)0 PLANEAMENTO 

Direcção-Geral de Administração 

Despachi de S. Ex.a o Secretário de Estado das Fi-
nanças: 

De 3 de Dezembro de 1992: 

Teresa de Jesus Teixeira Barbosa Amado, licenciada em 
Direito, nomeada, nos termos do artigo 1.0  do Decreto-Lei 
li.0  128/85, conjugado com a alínea e) do artigo 28.0 do 
Decreto-Lei n.° 86/92, para exercer, interinamente, o cargo 
de técn co superior referCncia 13 escalão A da Dirccçêzo 
-Geral das ContribuIções e Impostos. 

Continua a prestar serviço como directora de GabInete 
de S. Ex.a  o Secretário de Estado das Finanças. 

Direcção-Geral de Administração do Ministério das Fi-
nanças e do Planeamento, na Pra a, 9 de Dezembro de 1992. 
-0 director-geral, José - orge Lisboa da Costa Santos. 

Direcção-Geral de Estatística 

Lista defInitiva doa canddatos admitidos ao concu"so 
de ingressi aberto por anúnco pubicado no Boe;iit 
Ofcial n.° 2 II Série, de 13 de Julho de 1992. 

3.0  ofciais (assistentes adminIstrativos referên-
cia 6, escalão A). 

Emanuela Gracellnda Monteiro Correia, 

João Filipe PIres Gomes. 

João José Cardoso Varela. 

As privas de conhecimento terão lugar no dia 21 de 
Dezembro às 8 horas na DreçTo-Gera1 de Estatistica. 
Pcl'O pre0idente do júri, Horáco Dias Fernandes. 

MINISTÉRIO DO TURISMO, 
DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho de S. Ex.a  o Ministro do Turismo, da In-
dústria e do Comércio: 

De 27 de Novembro de 1992: 

Alberto Moreno Tavares, técnico profissional do primeiro 
nível, referência 8, escalão B, do quadro de pessoal da 

Direcção-Geral de Administração do Ministério do Tu-
rismo, da Indústria e do Comércio, concedidos 45 dias 
de licença registada nos termos do artigo 252.0  do Esta-
tuto do Funcionalismo, com efeitos a partir do dia 1 de 
Dezembro de 1992. 

Despahos de S. Ex.a  o Secretário de Estado Adjunto 
do Ministro do Turismo, da Indústria e do Comér-
cio: 

De 13 de Novembro de 1992; 

José Maria Pina Tavares, técnico profissional referênca 
6, escalão B, de nomeação provisória da Direcção-Geral 
da Indústria e Energia. concedido, exoneração do refe-
rido cargo com efeitos a partir do dia 1 e Novembro do 
corrente ano. 

Lista de classificação final da única concorrente 
ao concurso de promoção a técnico, referência 12, escalão 
A, dos Minist-ros do Turismo, da Indústria e do Comércio 

das Infraestruturas e dos Transportes, conforme anúncio 
publicado no Suplemento ao Boletim Oficial n.' 50, de 19 
de Dezembro de 1991. 

Beatriz Ivone Nogueira Fernandes Silva - apta. 

Lista de classificação final da única concorrente 
ao concurso de promoção a técnico profissional do 1.0 nível, 
referircia 8. escaiêo C, dos Ministérios do Turismo, da In-
dústria e do Comércio e das Infraestruturas e dos Trans-
portes, conforme anúncio publicado no Suplemento ao 
Boletim Oficial n.° 50, de 19 de Dezembro de 1991: 

Maria Rosa Moreno Ferreira-apta. 

Lista de classificação final do único concorrente 
ao concurso de promoção a técnico profissional, referência 
7, escalão E, dos Ministérios do Turismo, da Indústria e do 
Comércio e das Infraestruturas e dos Transportes, conforme 
anúncio publicado no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 50, 
do 19 de Dezembro de 1991 

Ócar Monteiro dos Reis-apto. 

Lista de classificação final da única concorrente 
a concurso de promoção a escriturário-dactilógrafo, refe-. 
réncia 2, escalão E, dos Ministérios do Turismo, da Indús-
trio e do Comércio e das Infraestruturas e dos Transportes, 
conforme anúnc'o publicado no Suplemento ao Boletim ofi-
cial n.° 50, de 19 de Dezembro de 1991. 

Isabel Maria Brito-apta. 

Direcção-Geral de Administração do Ministério do Tu-
rsmo, da Indústria e do Comércio, na Praia, 30 de Novem-
bro de 1992.-0 director-geral, Vicente Andrade Gomes. 
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MINISTÉRIO DAS 1NFRAESTRUTURAS 
E DOS TRANSPORTES 

Direcção-Geral de Administração 

RECTIFICAÇÕES 

Por erro da administração, foi publicado de forma 
inexacta no Boletim Oficial  II Série n.° 22 de 30 de No-
vembro, o despacho conjunto de S. Excelências o Primeiro 
Min:rtd e in. ira das Infraestrutui-as e do Transpores 
respeitante a transferência do técnico superior de primeira, 
referência 14, escalão B, Celso Cândido da Silva Morais 
Fernandes, pelo que se rectifica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Despacho conjunto de 17 de Outubro de 1992: 

Deve ler-se: 

Despacho conjunto de 11 de Outubro de 1992: 

Onde lê: 

Com efeitos a partir de 14 de Novembro de 1992: 

Deve ler-se: 

Com efeitos a partir de 14 de Outubro de 1992: 

Por erro da Adminstração, foi publicado de forma ine-
xacta o despacho de S. Ex.a o Ministro das Obras Pábdeas 
de 7 de Novembro de 1991, publicado no Boletim Oficial 
n.° 19, de 9 de Maio de 1992, sobre a promoção de Vital 
Correia Gomes Rodrigues, pelo que se rectifica na parte 
que interessa: 

Onde se lê: 

Vital Correia Gomes -Rodrigues. 

Deve ler-se: 

Vital Rodrdgues Gomes. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial n.° 20 II Série, o despacho de S. Ex.' õ Ministro das 
Infraetruturas e dos Transportes de 17 de Outubro de 1992, 
sobre a prorrogação da substituição da directora-geral da 
Administração pelo director administrativo, referência 13 
escalão A, Maria da Luz Ramos Monteiro de Oliveira Banias. 
rectifica-se na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Maria da Luz Ramois Monteiro de Oliveira Ramos 

Deve ler-se: 

Maria da Luz Ramos Montelrõ de Oliveira Santos. 

Direcção-Geral da Administração do Ministério das In-
frcestruturas e das Transperte;, na Praia, 4 de Dezembro de 
1992.—A directora-geral por substituição, Maria da Luz 
Monteiro Oliueira Santos. 

Secretaria de Estado 
da Marinha e Portos 

Centro de Formação Naútica 
Contratos de prestação de serviço: 

Arlindd Zacarias L. Silva, contratado para prestar serviço 
no Centro de Formação Náutica, como professor da ca- 

deira de Educação Física, durante o primeiro semestre 
do ano lectivo 1992/93, auferindo uma avença de 15000$, 
incluindo o transporte. 

Eng. Júlio Nobre Das, contratado para prestar serviço no 
Centro de Formação Náutica, como professor da cadeira 
de electrónica II no cano de radiotécnia, durante o pri-
meiro semestre do ano lectivo 1992 /93, auferindo urna 
avença mensal de 15 000$, inclulndó transporte para o 
Centro. 

Eng.° João Brito Lopes de Pina, contratado para prestar 
serviço no Centro de Formação Náutica, como profesor 
da cadeira de máquInas auxliares 1 no curso geral de 
máquinas, durante o primeiro semestre dó ano lectivo 
1992/93, auferindo uma avença de 15 000$ (Quinze mil 
escudos), incluindo transporte para o Centro. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 7 de Outubro 
de 1992). 

Arlindo Nascimento da Luz, contratado para prestar serviço 
no Centro de Fórmação Náutica, como professor nos 
cursos de motorista e marinheiro, auferindo mensalmente 
a importância de 25 000$ (vinte e cinco mil escudos). 

O presente contrato é válido por um período de quatro 
meses, com início a partir de 1 de Setembro de 1992. 

Luís de Rna Fernandes, contratado para prestar -e: viço no 
Centro de Formação Náutica como proessor de moto-
rista e marinheiro, bem como outras tarefas indicadas 
pelo Departamento de Pilotagem, au enindo  measatmnte 
a importância de 35 000$ (trinta e cinco ml escudos). 

O pre5ente contrato tem início a 1 de Setembro de 1992 
e termna a 31 de Dezembro do mesmo ano. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.°, divisão 00, código 1.42 do 
orçamento vigente. - (Visados pelo Tribunal de Conlas em 
30 de Setembro de 1992). 

Centro de Formação Náutica, em S. Vicente, 24 de No-
vembro de 1992.-0 director substituto, AntÚnio de Cás-
sa S. Barbosa. 

------0§0 

MINISTËRIO DA EDUCAÇÃO 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.a  o Ministrõ da Educação: 

De 24 de Fevereiro de 1992: 

Benedito Cabral Varela, nomeado, para, em comissão de 
serviço, exercer o cargo de director da Escola do En-
sino Básico Complementar de «João Teces», nos termos 
do artigo 35.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 29.0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 2  de Dezembro de 1992), 

De 20 de Novembro: 

Daniel Graciano Silva Almeida, 1.0 tenente das FAPR, no-
meado, em comissão especial de serviço, para nos termos 
do artigo 8." do Decreto n.° 118/87 de 14 de Novembro, 



ii SÈRIE — -N.° 24—B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-14 DE DEZEMBRO DE 1992 377 

conjugado com o n.° 3 do artigo 31.° do Decreto-Lei 
n.° 57/85 de 3 de Junho, para exercer as funções de di-
rector do Fundo do Desenvolvimento do Desporto Na-
cional - FUNDESP. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1., divisão 8', código 1.2 do orçamento privativo do 
quadro de pessoal do FUNDESP. - (Visado pelo Tribunal 
de Contas em 3 de Dezembro de 1992). 

Direcção-Geral de Administração do Ministéro da Edu-
cação, Dvisão de Recursos Humanos, na Praia, 8 1e De-
zembro de 1992. -0 chefe da DRH, Fernando O. Fernandes. 

Direcção-Geral do Ensino 

Despachos de S. Ex.a  o Ministro da Educação: 

De 26 de Março de 1992: 

Maria Clementina Chantre Silva Santos-nomeada, nos 
termos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, con-
jugado com a alínea c) do artigo 63.° do Decreto-Lei n.° 
8692, de 16 de Julho, para exercer, provisoriamenta, o 
cargo de mestre de oficina de 3.a classe, referência 10. 
grau C, da Escola Industrial e  Comercial do Mindelo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.,  divisão 490,  cód go 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 2 de Novembro de 
1992). 

De 30: 

Gira Cabral Carvalhal, professora de posto escolar, 2.' nive, 
3•0 classe olasse, provisória, da Drecção Geral do Ensi-
no-concedida a mudança de classe, nos termos do n.° 
1, artigo 1.0,  do Decreto-Lei n.° 150/91, conjugado com 
õ n.° 1, do artigo 26.0  do Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 
de Dezembrõ e n.° 2, do artigo 60,0  do Decreto-Lei n.' 
152/79, de 31 de Dezembro na referência 5, grau 8,—
(Visaclô pelo Tribunal de Contas em 4 de Setembro de 
1992). 

De 3 de Julho: 

Maria Helena Vieira Correia, professora de posto profis-
sional de 3•0  classe, referência 7, grau A, de serviço 
eventual - nomeada, provisoriamente, no referido cargo, 
nos termOs do artigo 27.1  do Estatuto do Funcional snlo, 
conjugado com o n.° 2, do artigo 58.0  do Decreto-Lei 
n.° 152/79, de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí- 
tulõ l.°, divisão código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Novembro de 
1992). 

De 22: 

Maria do Rosário Pires, professora, do Ensno PrimárIo, re-
ferência 9, grau C,—nomeada definitivamente, no refe-
rido quadro, nos termos do artigo 27.1  do Etatuto do 
Funcionalismo. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
28 de Outubro de 1992). 

A despe-a tem cabimento na dotaçãO inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4,0,  código 1.2 do orçamento VIgente. 

De 17 de Setembro: 

Ale-'dia Filomena de Morais, habilitada com o Curo de For-
mação Feminina—nomeada, nos termos do arilgo 27,° 
do Estatuto do Funconalismo, conjugado com ó artigo 
63.1  n.' 1 - alínea b) do Decreto-Lei n.° 86/92, de 1' de 
Juho, para exercer, prcviroriamente, o cargo de montor 
especial, referência 9, grau A, do Ensino Básico Comple-
mentar do Lavadouro. 

A despesa tem calo-mento na dotação inscrita nó capi-
tulo 1.°, dlv-são 23.0, código 1.2 do orçamento vgenie. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 2 de Novembro de 
1992). 

Carmenzinda Silva Souto Gonçalves Alves, professora de 
PostO Escolar referência 5, grau A, de serviço eventual 
nomeada, provisoriamente, no referIdO cargo, nos ter-
mos do artigo 27.0  do Estatuto do FuncIonalismo, con-
jugado com a alínea d) ri.0  1, artigo 63.' do Decreto-Lei 
n.° 86/92, de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 4•0,  código 1.2 do orçamento vigente. 
(Visado pelô Tribunal de Contas em 4 de Novembro de 
1992). 

De 29: 

Aimerindo José Maria Delgado de Jesus, mestre de oficina. 
referência 10, escalão D, de nomeaçãO definitiva da E. I. C. 
Mindelo - concedida, nos termos do artigo 257.0  do Es-
tatuto do Funcionalismo, licença ilImitada, com efeitos 
a partir de 1 de Outubro de 1992. 

Jorge Humberto Almeida Duarte, nomeado, professor de 3.0  
nível, de serviço eventual, da Escola do Ensino Básico 
Complementar «Januári Leite»-Paúl-autorizalo  a 
não iniciar as referidas funções durante o ano leccivo 
1992/93. 

Despachos da directora-geral do Ensino: 

De 23 de Setembro dê 1992: 

Ivone Zenãth Lima Barros Silva, professora do 3.0  nível, 
referência 11, grau A, da Escola do Ensino Básico Com-
plementar do Lavadouro, transferida, a seu pedido, na 
mesma categoria e situação, para o EBC da Achada de 
Santo António, com efeitos a partir da data do despacho. 

Maria de Jesus Dias Santos Baptista, professora do 4.' nível, 
referência 13, grau B, transferida, por conveniência de 
serviço, da Escola do Magistério Primário para o Li,-eu 
«Domingos Ramos», para exercer o cargo docente na 
mesma situação e categoria com efeitos a partir da lata 
do despacho. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 20 de Novem - 
bro de 1992). 

De 23 de Outubro: 

Ciaúdia Mariana Brandão Teixeira, professora de 4.0  rdvel, 
referência 13, grau A, do Liceu de Achada Santo Antónlo, 
transferida, a seu pedido, na mesma categoria e situação 
para o Liceu do FogO, com efeitos a partir da data do 
despacho. 
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Marta Maria Fernandes dos Santos, professora do 30 nível 
reLerênc a 11, grau A, transferida, a seu pedido, na mesma 
categoria e stuação do Liceu da Ribeira Grande—Santo 
Antão para o Liceu «Domingos Ramos» —Praia, com 
eleitos a partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 46.a, código 1.2 do orçamento vfgene. 

Renato Gomes MonteIro, professor de 4.° nível, referência 13, 
grau A, da Escola do Ensino Secundário de Santa Cata-
rina -transferido, a seu pedido, na mesma categoria e 
situação, para o Liceu «Ludgaro Lima»-S. Vicente com 
efeitos a partir da data do despacho. 

JOLe Manuel Jardim Lopes, professor do 3.0  nível, refe-
rência 9, grau C, do Ensino Básico Complementar da 
Ribeira Grande-Santo Antão -transferido, a seu pe-
dido, na mesma categoria e situação, para o Ensino Bá-
sico Complementar do Sal, com efeitos a partir da data 
do despacho. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0, dIvisão 41.,  código 1,2 do orçamento vigente. 

De 27: 

Deolinda Almeida da Conceição Pereira, professora de Posto 
Escolar eventual, referência 5, grau A, transferida, a seu 
pedido, na mesma categoria e situação, da Escola n.° 17 
ce Praia Branca—S. Nicolau, para a Escola n.° 4 do 
Paiol concelhó da Praia, com efeitos a partir da data 
do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divi:ão 46:0, código 1.2 do orçamento vigente.—
(Anotados pelo Tribunal de Contas em 16 de Novembro 
de 1992). 

De 29: 

Manuel Talbo Sany, professor do 3.0  nível, referência 11, 
escalão A - transferido, por conveniência de serviço, 
da Escola do Ensino Básico Complementar da Achada 
de Santo António, para o Liceu «Domingos Ramos», 
na mesma categoria e situação, com efeitos a partir da 
data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 42.0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 6 de Novembro: 

Maria Auxilia da Cruz da Luz Cruz, prolessora, do 3.0  ní-
vel, referência 11, grau A, de nomeação provsóaa do 
Ensino Básico Complementar «Jorge Barbotaesio-
rida, a seu peddo, na mesma caegora e  stuaçlo. para 
o Ens:no Básico Complem:ntar do Sal, com eflLos a 
partir da data do despacho. 

A de pesa tem cab°mento na doiaço do caaítulo 1°, di-
visio 340,  subdivisão, códgo 1.2 do orçamento para 192. - 
(i.r.olado pelo Tribunal de Contas em 23 de Ouiuhro de 
1992).  

zada a permuta com José Martins Andrade, prolessor 
do EBE, colocado na Escola n.° 10 de Achada «Eugéfl-o 
Lima>). 

Beatriz Manuela de Oliveira Neto Lopes da Silva, nrue:-
sora do 3.0  nível, interina, da Escola Preparatória «Jorge 
Barboa» - transferida, por conveniênc:a de serviço, na 
mesma categoria e situação, para o Instituto Pedagógi-
co do Mindelo, com efeitos a partir da data do despacho. 

De 8: 

Manuela do Rosário Santos Cruz, professora de 40 nível. 
referência 13, grau A, definitiva, colocada no Liceu ia 
Ribeira Grande - transfer da, a seu ped.do, para o Li-
ceu «Ludgero Lima», na mesma categoria e situação, 

De 16: 

Amélia Lima Pinto, professora de Posto Escolar referência 
5, grau A, transferida, a seu pedido para Escola n.° 10 
de Ribeira de Calhau, para Escola n.° 7 de Ribeira Bote, 
S. Vicente, na mesma situação e categoria, com efeitos 
a partir da data do despacho. 

Clisanta Maria Fonseca, professora de Posto Escolar, refe-
rêncoa 5, grau A, tran:feiida, a seu pedi-o, para a 
la n.° 1 de Nova Sintra-Brava para a Escola n.° 12 de 
Beia Vista—S. Vicente, na mesma situação e calegora, 
com efeitos a partir da data do despacho. 

Ana Eunice Santos Lima Araújo, professora do Liceu de 
Santa Catarina, referência 13, grau B, transferida, a 
seu pedido, para o Instituto Pedagógico da Preia, soa 
mesma situação e categoria, com efeitos a partir da data 
do despacho. 

RECTIFICAÇÃO 

Por lapso da administração foi publcad.a, de forma me 
xacta, no Sup'emento ao Bolet7 m Oieial n.' 20 II Série de 
20 ele Novembro de 1992, o de: pacho de S. Ex.,,  o Mnitro 
da Educação, de 9 de Setembro de 1992, referente à rea-
lidação da professora do 2.0  N. refcrncTa 5, grau A, Maria 
Celina Sanches Mendes, se rectIfica na parte que interess 

Onde Se lê: 

para a escola n.° 24 de João Varela. 

Deve-se ler: 

para a escola n.° 24 do Concelho de Santa Crus. 

Despacho do Director do Hospital Dr. Baptista de 
Sousa». 

De 30 de Setembro de 1992: 

Isabel Maria Monteiro, professora de Post Ecolar do 
quadro da Direcção-Geral  -do Ensino -homologado o 
parecer a Junta de Saúde de Barlavento, emitdo em 
sessão de 17 de Setembro de 1992, que é do seguinte 
teor: 

«Que devem ser justificadas as faltas dadas de 15 
De 7: de Mato até à presente data, Apta a retomar o trabalho». 

Maria Segunda Moreira Tavares Corre a, proessora do Direcção-Geral do Ensino na Praia, 4 de Dezembro 
EBE, colocada na Escota n.° 7 da Calabaoe ra -- íiU0L1- de 1992.—A directora-geral, Marina Comes Sousa Ramos. 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE Candidatos: 
Valores 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.a  o Ministro de Saúde: 

De 24 de Novembro de 1992 

Gregória Freire Moreira Fonseca, escriturára-dactilógafa 
referência, 2, escalão B da Direcção-Geral de Farmácia 
concedida licença ilimitada, nos termos do artigo 297° co 
Estatuto do Funconalismo, com efeitos a partir de lo de 
Dezembro de 1992. 

De 30: 

Rosa Prepétua Antunes Gomes Pimenta Lima, monitor de 
infânca, da Secertària de Estado da Juventude e Promo-

ção Social, homoogado õ parecer da Junta de Saúde de 
Barlavento, emitido em sessão de 5 de Novembro de 1992, 
que é do seguinte teor: 

«Que a examnada seja considerada incapaz pala 
todo o trabalho)>. 

Maria de Fátima Rta Lopes, director adminstrativo, do 
da Educação, homologado o parecer da Junta 

de Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 6 de No-

vembro de 1992, que é do seguinte teor: 

«Que a examnada deve ser considerada incapaz para 
o exercício das suas actividades profissionais». 

Despachos dó director  do HosptaI. Central da Praia. 
por delegaçãó de S. Ex.a o Ministro da Saúde: 

De 18 de Novembro de 1992: 

Sófia Patrícia Abreu Costa Ferreira Santos, filha de auxi-

liar administrativo, da Direcção-Geral de Saúde. Mar a 
de Fát ma Abreu C. F. Santos homologado o parecer da 
Junta de Saúde de Sotavento, emitdo em sesdio de 12 
de Novembro de 1992, que é do seguinte teor: 

«Apresentada. Deve manter-se ligada à consulta de 
oftalmologia no Hospital «Dr. Baptista de Sousa» 
-. Vicente)). 

Maria Fernanda Ferrera Barbdsc, ajudante dos serviços 
gerais, da Direcção-Geral de Farmácia, homologado o 
parecer da Junta dê Saúde de Sotavento, emitIdo em 
sessão de 12 de Novembro de 1992, que é do seguinte teor: 

((Que a examinada deve manter-se ligada à consijiLa 
de ortooedta. Deverá exercer as suas actIvóad 
profissionais em regime moderado». 

Lista de classificação final das provas escritas ao coc-
curso de promoção para vagas de oficial principal, referên-
cia 9 escalão C, coniorme anúnco publicadõ no Bolenn 
Oficial n.° 17 de 25 de Abril, hom&ogado por despacho 
de S. Ex.,  o MinIstro da Saúde de 2 de Dezembro de 1992. 

Isidoro Epifâneo Bans de Põrtela e Prado ... 14 

Ana Marta Nogueira Ramos Évora .........12 

RECTIFICAÇÕES 

Por erro da Administração foi publicada de forma ine-

xacta no Boletim Ofcial n° 21, II Série de 23 de No'ierr'-

bro, o despz'ho de S. Ex. ,̀  o Ministro da Saúde, que ho-

mologa o parecer da Junta de Saúde referente à menor, 
Ariete Rocha Rodrigues Miranda, pelo que novamente se 
publica: 

Ariete Rocha Rodrtgues Miranda, filha do guarda fis-
cal do Ministério das Finanças e do Planeamento, Manuel 
T. R. Miranda, homologado o parecer da Junta de Saúde 

de Sotaventô, imitido em sessão de 5 de Novembro de 
1992, que é do seguinte teor: 

«Que a examinada deve ser evacuada com urgência 
para um centro especializado em cirurgia cardio-
toráxica». 

Obs: Dado à menoridade, deve ser acompanhada por um 
familiar. 

Por erro da Administração foi publicada de forma ine-
xacta no Boletim Oficial n.° 21, II Série de 23 Novembro, a 
nõmeação da técnica superior referência 13, escal-o A, da 
Direcção-Geral de Saúde, Dr.',  Patricia de Carvalho Pussick, 
pelo que novamente se publica: 

Patrícia de Carvalho Pusstck, nomeada para exercer, pro-

visoriamente, a categoria de técnica superior referên 
cia 13, azcalão A, da Direcção-Geral de Saúde, nos ter-
mos do artgo 27.0 do Etatuto do Funciona'imo, con-
jugado com o n.' 2 alínea e) do artigo 28.0  dó Decre4 o-Lei 
n.° 86/92 de 16 de Julho, com efeito retroactivo a partir 
de 6 de Julho de 1992. -(Visado pelo Tribunal de Cn-
tas em 12 de Novembro de 1992). 

As despesas têm cabimento na dotação inscrta no capí-

tulo 1.0, divisão 4•0,  código 1,2 do orçamento vigente. 

Direcção-Geral da Administração do Mnistério da Seúóe. 

na Praia, 7 de Dezembro de 1992.-0 director-geral, José 

Marta Soares de Brito. 

oc 

Supremo Tribunal de Justiça 
Cópia do douto acórdão proferido nos autos de Re-

curso do Contencioso Administrativo n.° 10/91, 

em que é recorrente Amaro Alexandre da Luz e 

recorrido S. Ex.,  o Sr. Governador do Banco de 

Cabo Verde. 

ACÓRDÃO N.° 7/92: 

Acórdão em conferência no Supremo Tribunal de Jus-
tiça: 

Amaro Alexandre da Luz, com os demais sinais nos 
autos, requereu ao Governador do Banco de Cabo Verde 
que lhe fosse concedida a apresentação. alegando a tanto 
ter direito como trabalhador do referido Banco, com mais 
de 35 anos de serviço prestado. 
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Este requerimento foi 'ndeferido pelo Sr. Governador do 
Banco, com fundamento de que a integração do requerente 
nos quadros do Banco de Cabo Verde na categoria de Ad-
ministrador, com base no Decreto-Lei n.° 4 /83, é nula e 
de nenhum efeito, por força do disposto no Decreto-Lei n.° 
119/91. de 20 do Setembro. 

Este despacho de indeferimento, datado de 3 de Ou-
tubro de 1991, foi notificado ao requerente a 14 de (>utu-
bro desce mesmo ano. 

Inconfcrmado com tal indeferimento veio o requerente 
recorrer contenciosamente para essse Supremo Tribunal de 
Justiça, ao abrigo das disposições combinadas dos artigos 
3.0, 50, 10.0, alínea cl), 15°, alinea (1), 16.0  n.° 1, 17.0 ali-
nea h) e 20.0  e seguintes do Decreto-Lei n.° 14 A/83 de 22 
de Marco, também conhecido por Lei do Contencioso Ad-
ministrativo. 

Ora, tendo o requerente e ora recorrente sido notifi-
cado do despacho de que pretende recorrer no dia 14 da 
Outubro de 1991, teria que interpfir o competente recurso 
até ao dia 28 de Novembro de 1991, data em que expirava 
o prozo de 45 dias que lhe é concedido pelo artigo 16.0  
alínea a) da citada Lei do Contencioso Administrativo. 
Fê-lo porém só no dia seeuinte ao termo do prazo. 

E apresentada a petição de recurso na Secretaria deste 
Supremo Tribunal de Justiça, o respectivo secretário enten-
deu por bem aplicar ao caso o disposto nos artigos 145.° 
n.° 5 e 146.° do C. P. Civil, recebendo a petição mediante 
o pagamento da multa prevista para tais casos: 

Aberta vista ao dignissimo Procurador Geral da F.ep'i-
blica, nos termos do artigo 23.0  da citada L. C. A:, aquele 
ilustre rnagiotrd, em mui douta promoção, entende que 
o recurso não deve ser aceite por ter sido interposto fora 
de prazo, por isso que, sendo o prazo concedido para in-
terposição de recurso, estabelecido no artigo 10.11, de na-
tureza civil ou substantiva, não cabe aplicar-se-lhe o re-
gime do artigo 145.° n.° 5 do C.P. Civil« 

E temos assim levantada a questão da tempestividade 
do presente recurso. Ouvido o recorrente, defendeu ele 
que bem andou o secretário do Supremo Tribunal de Jus-
tiça em ter recebido a petição de recurso mediante pa-
gamento da multa prevista no n.° 5 do artigo 145.0  do C.P. 
Civil, pois que, segundo ele, o prazo de interposição de 
recurso contencioso é processual. Outros sim, defende 
ainda o recorrente cue tendo ele na ptiçõo de recurso 
invocado e alegando a nulidade do despacho recorrido, 
e questão da tempestividade do recurso não se põe, nois 
que nos termos do artigo 16.0  n.° 2 da L.C.A., os actos 
inexistentes ou nulos são impugnáveis a todo o tempo. 

Posto isto, analizemos as questões que se levantam: 

Antes de mais põe-se a questões da invocada nulidade 
absoluta do acto recorrido, como questão prejudicial rela-
tivamente à problemática da tempestividade do recurso. 
Isto porque, se concluir que o acto recorrido é nulo e de 
nenhum efeito, (nulidade absoluta), ele é impugnavel a todo 
o tempo, e o problema da tempestividade do recurso não 
se põe, mas se ao invés se concluir que esse mesmo acto 
recorrido é apenas anulável (nulidade simples), a sua  

impugnação só poderá ter lugar dentro de certo prazo, 
sob pena de se tornar caso resolvido. 

Vejamos pois a questão prejudicial da invocada nuli-
dade absoluta do acto recorrido. 

Para que o acto recorrido possa e deva ser qualificado 
como nulo e de nenhum efeito, necessário se torna que 
exista uma lei que sancione um tal acto como tal, como 
irreparravelmente ferido de nulidade abroluta, invocáe1 
a todo tempo. É que a nulidade absoluta do acto, equipa-
rada nos seus efeitos a inexistência jurídica desse mesmo 
acto, resulta de cominação de lei que fulmine a prática 
do acto como nulo e de nenhum efeito. 

Ora, no caso que ora nos ocupa, não existe uma tal lei 
sancionatória. Não existe lei que qualifique ou determine 
que um acto praticado nos termos em que o foi o 
acto recorrido é nulo e de nenhum efeito. E sendo assim 
teremos que concluir que não estamos perante um acto 
nulo, impugnável a todo o tempo, mas sim e eventual-
mente perante um acto tão somente anulável, caso nele 
concorram vício ou vícios aue imuliouem a sua anulação, 
caso sejam invocadas em tempo e em processo contencio 
proprio. 

Concluímos assim que, em termos de decidir sobre a 
tempestividade do presente recurso, a invocada nulidade 
absoluta do acto não procede como fundamento da sua im-
puguabilidade a todo o tempo. 

flesolvida esta questão prejudicial, vejamos agora a 
questão levanada pelo dignissimo Procurador Geral, ou se-
ja, a questão da tempestividade do preserte recurso como 
de acto anulável, como tal impugnável dentro de deter-
minado prazo. 

Como vimos o recorrente deu entrada da sua petição 
de recurso no dia seguinte ao expiração do prazo dentro 
do qual podia e devia recorrer. E a puestão que se põe 
é a de caber se essa petição podia ou não ser recebida nos 
termos do n.° 5 do artigo 145.1  do C. P Civil. 

A resposta resulta da qualificação rue se fizer do 
prazo de 45 dias que a lei confere ao recorrente pa 
dar entrada' da sua petição de recurso. Se se qualificar 
esse prazo como judicial ou processual, será aplicável o 
citado n.° 5 do artigo 145.° e no caco em apreço o pre-
sente recurso será tempestivo. Se se ,qualifcar esse 

prazo como civil eu substantivo, não será de aceitar qual-
quer rreratória e haverá que se considerar o presente 
recurso extemporâneo. A questão é pois a da determina-
ão da natureza do prazo estipulado no artigo 16. n.° 1 

da L.C.A. Vejamos qual a solução a adoptar. 

A questão é inédita no Cabo Verde Independente. Que 
saibamos, é a primeira vez que nos nossos Tribunais se 
põe a questão de saber se os prazos de interposção dEi 
recursos contenciosos têm natureza substanfiva ou antes 
são de cariz processual. E face a tal carência de juris. 
prudência nacional sobre a matéria, afigura-co-nos per-
tinente indagar quais as soluções que têm sido encon-
trados em regime de Contencioso Administrativo muito 
semelhantes nosso. Vejamos pois aual tem sido e qual 
é actualmente a solução adoptada pela doutrina e juris-
prudência portuguesa sobre a questão, pois que a nossa 
Lei do Contencioso Administrativo inspirou se profunda- 
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mente na correspondente lei portuguesa, e a filosofia, os 
princípios e os conceitos adoptados numa e noutra lei 
coincidem em absoluto. 

Doutrinalmente, o Professor Alberto dos Reis, no seu 

comentário vol. II, a fis. 58, defende claramente que o 
prazo para interposição de recurso contencioso tem natu-
reza substantiva, pois que, no seu entender, quando se 
pede ao Supremo Tribunal a revogação de um acto admi-
nistrativo, instaura-se verdadeiramente uma acção, e O 
prazo para tanto concedido é substantivo e processual, 
sujeito ao regime de caducidade. 

Diferentemente, o Professor Marcelo Caetano, a 
fis. 1367 do seu manual de Direito Administrativo, defende 
que esse prazo tem natureza processual, à semelhança 
dos prazos judiciais de apelação, revista e agravo, esta-
belecendo os termos da transição da fase graciosa para a 
fase contenciosa do processo administrativo. No seu en-
tender o recurso contencioso tem verdadeiramente a natu-
reza de uma apelação do acto administrativo definitivo e 
xecutório, a fim de se obter a revisão da sua legalidade. 

Na esteira da posição defendida pelo Professor Mar-
celo Caetano, o S. T. Administrativo de Portugal profe-
riu vários acódãos, firmando praticamente jurisprudên-
cia unânime nesse sentido. Até que, no acórdão de 20 
de Abril de 1983 desse Supremo Tribunal, surgiram votos 
de vencido defendendo acerrimamente a posição contrá-
ria, ou seja, a posição que aponta ao prazo para inter-
posição de recurso contencioso natureza substantiva ou 
civil. E o certo é que esta posição, ganhando mais ou 
menos adeptos, acabou por influenciar decididamente o 
legislador português, a ponto de no n.° 2 do artigo 28.0  do 
Dec. Lei n,° 265/85, de 16 de Julho, a chamada Lei de 
Processo nos Tribunais Administrativos, se vir deter-
minar que esse prazo seja contado nos termos do dis-
posto no artigo 279.0 do C. Civil. E a partir daí a juris-
prudência portuguesa na matéria passou sistematcamente 
a considerar o prazo em causa como de natureza subs-
tantiva, como tal sujeito ao regime de caducidade, por isso 
que inaplicável o disposto no n.° 5 do artigo 145. do 
. P. Civil. Esta orientação, ora pacífica na jurisprudên-

cia portuguesa, pode ser constatada em inúmeros acór-
dãos do S. T. Administrativo Português de entre as quais 
destacamos os acórdãos de 26/2/87, de 22/3/89. de 
30/5/89, in B.M.J. n.' 364 e 385. 

E concluido que a jurisprudência comparada em sistemas 
idênticas ao nosso é no sentido de se considerar o prazo 
para interposição de recurso contencioso como de natureza 
substantiva ou civil, que solução a adoptar entre nós? 

Entendemos que também entre nós o prazo em apreco 
deve ser considerado de natureza substantiva, pelas se-
guintes razões. 

Antes de mais temos que a entidade autora do acto, e 
de quem se recorre, é uma entidade administrativa, enquan-
to que a entidade para quem se recorre é um tribunal. Re 
corre-se de uma decisão administrativa, para obter uma 
decissão jurisdicional, que tão somente declare juridicamen-
te inexistente ou nulo aquele acto. Não compete à entidade 
jurisdicional para quem se recorre, substituir-se à entidade  

de quem se recorre, para modificar ou alterar a decisão 
recorrida. 

O processõ do contencioso administrativo é um processo 
que nasce ex novo, com a interposição do recurso para o 
Tribunal Administrativo competente, (no caso em apreço o 
Supremo Tribunal de Justiça funcionando como Supremo 
Trfbunal Administrativo), e não tem nada a ver com o 
processo administrativo gracioso que eventualmente lhe te-
nha antecedido. Esse recurso tem o cunho e funciona como 
uma verdadeira acção, que o pretensamento lesado com o 
acto administrativo interpõe contra a administração, pedin-
do que esse acto seja declarado juridicamente inexistente 
ou nulo. Os dois processos são completamente distintos e 
não estão na sequência um do outro. 

A tese da incindibilidade dos pr*5cessos gracioso e  conten-
cioso, como defende o recorrente, está hoje ultrapassada, e 
só tem justificação num regime monista, em que é a própria 
administração a julgar os recursos contenciosos dos seus ao-
tós, através de um Tribunal Contencioso inserido na sua es-
trutura. Porém, o nosso regime é bem outro. Dos actos ad-
ministrativos recorre-se contenciosamente para Tribunais Ad-
ministrativos, como órgãos totalmente independentes da ad-
ministração. 

Nó nosso sistema o recurso contencioso é tratado como 
um direito à tutela judIciária, como forma de reagir contra 
actos administrativos ilegais, conferindo aos eventualmente 
lesados o direito de obterem dos Tribunais Administrativos 
uma decisão judicial que salvaguarde os seus interesses. E 
nesta concepção das coisas, esse direito que se confere aos 
eventualmente lesados traduz-se num verdadeiro direito de 
acção contra a administração. E comõ tal, como direito de 
acção, está um ilga1mente ligado à relação material litigiosa. 

Ora, sendo o direito de propôr acções em juízo um direi-
to substantivo, temos que os prazos que a lei fixa para ó 
seu exercício são prazos substantivos ou civis, e como tais 
sujeitos ao regime de caducidade previsto no Código Civil. 

Nesta ordem de ideias, sendo o direito de interpôr re-
curso contencioso um verdadeiro direito de acção, contra a 
Adminisitração, o prazo para o seu exercício é de natureza 
substantiva, como tal absolutamente improrrogável, e ina-
plicável o regime do n.° 5 do artigo 145.° do C. P. Civil. 

Por todo o exposto temos que, no caso ora em apreço, 
o recorrente deixou que õ prazo para interpôr recurso da 
decisão do Governador do Banco esgotasse, caducando ipso 
facto o seu direito de recorrer. 

Nesta conformidade, acordam os do Supremo Tribunal 
de Justiça em não tomar conhecimento do presente recurso 
por o mesmo ter sido interposto fora de tempo. Custas pelo 
recorrente com o imposto fixado em 50000$ (cinquenta 
mil escudos). Registe e notifique. 

Praia, 4 de Junho de 1992.— (Assinados): - Óscar Al'-
xandre Silva Gomes (relator) - Manuel Filomena Onofre 
Ferreira Lima - Vera Duarte. 

Está conforme, 

Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça, na Praia, 30 
de Novembro de 1991.-0 secretário, Fernando Jorge An-
drade Cardoso. 
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AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS escrito, vem por este meio justificar o seu domínio e pro-
priedade sobre o mencionado prédio. 

Está conforme o original. 
CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado da Administração Interna 

Polícia de Ordem Pública 

Brigada de Investigação Criminal 

AVISO 

Nos termos do artigo 77° do Regulamento Disciplinar 
em vigor na Polícia de Ordem Pública, subsideado pelo 
artigo 63.0  do Estatuto Disciplinar dos Agentes da Admi-
nistração Pública, é citado o agente da Polícia, Francisco 
Tavares Furtado, efectivo da 1.° Esquadra Policial do 
Comando da Polícia de Ordem Pública—Praia, ausente 
em parte incerta de Portugal a apresentar no prazo de 
trinta dias, a contar a partir do oitavo dia posterior à 
publicação do presente aviso no Boletim Oficial e Jornal 
«Voz di Pivo», a sua defesa escrita sobre o processo dis-
ciplinar que corre os seus trâmites nesta Policia, por 
abandono de lugar. 

Brigada de Investigação Criminal do Comando da Po-
licia de Ordem Pública-Praia, em Achada de Santo 
António, 5 de Outubro de 1992.-0 Chefe da Brigada, 
João Domingo.i Baptista Gemes de Pina, tenente ola Po-
lícia de Ordem Pública. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região de i. Classe 
da Praia 

NOTÁRIO: Dr. ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas n.° 68/A, de fls. 46 a 47, se encontra exa-
rada uma eccritura de justificação notarial, datada de vinte 
e seis de Novembro dó corrente ano, na qual, José Lopes 
da Silva, casado, natural da freguesia de Santiago Maior 
concelho de Santa Cruz, residente em Monte Negro, se de-
clara dono e legítimo possuidor do seguinte prédio. «Prédio, 
construido de pedra e barr'Õ, coberto de colmo, rebocado 
dentro e fora, com compartimento confrontando do Norte 
com um tal Eusébio emigrante, do Sul com um beco e com 
um posto escolar, do Leste com urna rua principal e do 
Oeste com Maria Eduarda Lopes, inscrito na matriz predial 
urbana da freguesia de Nossa Senhora da Graça sob o 
número três mil quatrocentõs e vinte e um, com o rendi-
mento colectável de cinco mil escudos e quarenta centavos 
a que corresponde o valor matricial de cem mil  e oitocentos 
escudos, o qual não se encontra descrito na Conservatória 
dos Registos da Região da Praia, conforme se vê da certidão 
r$egatirva lá passada. 

Não adquiriu o referido prédio por contrato nem por 
sucessão, mas sim por aquisição originária por o ter cons-
truido com o seu trabalho e com o seu material empregue 
nessa construção. 

Assim, não podendo provar o seu domínio por documento 
ou por meim normais e, para suprir essa falta de título 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 
aos trinta de Novembro de mil novecentos e noventa e dois. 
-0 Notário, António Pedro Silva Varela. 

CONTA: 

Art. 17.0  1 e 2 .........95$00 
C. G. J.............9$50 
Reembolso ... ... ... ... ... 50í) 
Selos ... ... ... ... ... ... 45$00 Arredondamentó .........$i0 

Total .........155$00 

São (cento e cinquenta e cinco 
escudos). - Conf. por Eusébio Horto 
Lanç. sob n.° 10609. 

(193) 

Cartório Notarial da Região de 1.' Classe 
de S. Vicente 

NOTÁRIO P/SUBSTITUICÃO. FERNANDA MARIA 
SILVA OLIVEIRA DA FONSECA 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente que por escritura de 23 de Ou-tubro de 1992, lavrada de folhas 91-92 verso do livro de notas para escrituras diversas n.° 45, deste Cartório, foi 
pelo senhor Aniarílio Gaudêncio José do Rosário, consti-
ti.ida uma empresa em nome individual denominada «PORTO GRANDE LINE - Transportadora Marítima Ca-bo-Verdiapa,,, com o capital social de 2 500 000$, e que rege nos termos dos artigos seguintes: 

Artigo l.° (Denominação) -É constituída a empresa, em nome individual -PORTO GRANDE LINE - Trans-poitadora Marítima Cabo-Verdiana. 

Artigo 2 0  (Sede) —A empresa tem a sua sede na ci-dade do Mindelo, podendo abrir sucursais e delegações em 
quaisquer outras partes do território nacional. 

Artigo 3.° (Objecto social) - I. A empresa tem por objecto a actividade transportadora marítima de cabotager e de longo curso. 

2. A empresa poderá, ainda dedicar-se a actividade de agenciamento de navios e representações. 

Artigo 4.0  (Duração) -A empresa durará por tempo indeterminado e inicia as suas actividades a partir da data 
da outorga da presente escritura. 

Artigo 5, (Capital social) -0 capital social é de (dois milhões e quinhentos mil escudos) 2 500 000$, acha-se inte-
gralmente realizado e pode ser aumentado uma ou mais vezes. 

Artigo 6.0  (Administração) —A administração da em-
presa e a sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, compete ao seu proprietário Sr. Amarílio 
Gaudêncio José do Rosário desde logo nomeado gerente. 

Artigo 7.0  (Delegação de poderes) -0 gerente poderá 
delegar poderes em todo ou em parte a pessoas estranhas 
à empresa. 

Artigo 8.0  (Balanços) -Os balanços serão dados anual-
mente e encerrados com referência a trinta e um de De-
zembro, devendo a apresentação dos mesmos ter lugar até 
trinta e um de Março do ano subsequente. 

Artigo 9.0  (Fiscalização) -A fiscalização da empresa 
poderá ser atribuída a uma entidade revisora de contas es-
lhida pelo gerente. 
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Artigo 10.0  (Alteração do pacto social) -Qualquer al-
teração do pacto social deverá obedecer o estatuído no 
Código Comercial. 

Artigo 11.0  (Ano Social) -0 ano social coincide com 
o ano civil. 

Artigo 12.1  (Casos omissos) -Em todos os casos omis-
sos prevalecerão as disposições aplicáveis às empresas em 
nome individual e demais regras do Código Comercial. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de S. 
Vicente, em Mindelo, aos vinte e sete dias do mês de 0 
tubro do ano de mil novecentos e noventa e dois. -0 No-
tário por substituição, Fernanda Maria Silva Oliveira da 
Fonseca, 

(194) 

NOTÁRIO P/SUBSTITUICÃO: FERNANDA MARIA 

OLIVEIRA DA FONSECA: 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente, que por escritura de 9 de No- 
embro de 1992, lavrada de folhas 9-12 do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 46, deste Cartório, foi entre os 
senhores Carlos Alberto Mos Joaquim e Helena Maria Tei-
xeira Morais Moás Joaquim, constituída uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada denominada «MOES, 
L.DA», com o capital sõcial de 5 000 000$ (cinco m lhões 
de escudos) e que rege nos termos dos artigos seguintes: 

Artigo l.° -A sociedade adopta a denominação, «MOÉS 
L.DA». 

Artigo 2.0  - A sociedade tem a sua sede em Mindelo - 
S. Vicente, podendo abrir sucursais e delegações em qual-
quer outras partes do território nacional. 

Artigo 3.0  - A sociedade tem por objecto o exercido 
da actividade do comércio de importação e exportação, 
venda por grosso e a retalho, serviço de agências e repre-
sentações, podendo ainda dedicar-se a qualquer outras acti-
vidades comerciais ou industriais que forem a ser delibe—
rados em assembleia geral e permitidas por lei. 

Artigo 4.'-  A sociedade durará por tempo indetermi-
nado e inicia as suas actividades a partir da data da 
outorga da presente escritura. 

Artigo 5•0  —O capital social, integralmente realizado em 
nheiro, é de 5 000 000$ (cinco milhões de escudos) e cor-

responde à soma das quotas dos sócios, cuja distribui-
Cão está feita como segue: 

Carlos Alberto Mões Joaquim, com uma quota de 
3 000 000$ (três milhões de escudos) correspondente à 60%; 
Helena Maria Teixeira Morais Moãs Joaquim, com uma 
quota de 2 000 000$ (dois milhões de escudos) correspon-
dente à 40%. 

Artigo 6.'-  1. É permitido a divisão e a cessão de quotas 
entre os sócios e igualmente a favor dos seus descendentes 
e ascendentes directos. 

2. A cessão de quotas a favor de pessoas estranhas à 
sociedade só poderá ser feita mediante autorização dia socie-
dade, a qual desde já se reserva o direito de preferência, 
pagando a quota cedida pelo valiõr apurado no último 
balanço lado. 

Artigo 7.1-1. A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos na lei ou por vontade unânime dos sócios, reu-
nidos em assembleia geral para o efeito convocada e, na 
partilha, procederão conforme acordarem e for de direito. 

2. Em caso de morte ou interdição de qualquer sócio, 
a sociedade continuará com os restantes e com os herdeiros 
do sócio falecido ou interdito, salvo se estes resolverem 
apartar-se da sociedade. 

Neste caso proceder-se-á ao balanço e os herdeiros rece-
berão o que se aprurar pertencer-lhes õ que lhes será pago 
pela forma a combinar entre os sócios. 

Artigo 8.0  - 1. A administração dos negócios da sociedade 
e a sua representação em juízo e fora dele, activa e passi-
vamente, será exercida por qualquer dos sócios, que ficam 
desde já nomeados gerentes, oõm dispensa de caução. 

A sociedade obriga-se pela assinatura de qualquer 
dos gerentes. 

Na ausência ou impedimento dos gerentes a adminis-
tração poderá ser confiada a outro sócio ou pessoa estra-
nha, por procuração. 

Artigõ 9.0-A sociedade não poderá ser obrigada em 
contratos, fianças, abonações, letras de favor e outros do-
cumentos estranhos aos negócios sociais, ficando os gerentes 
pessalmente responsaveis pelos prejuízos que daí advirem 
para a sociedade. 

Artigo 10,0-A Assembleia Geral é convocada por pu-
blicitaro ou por carta registada com aviso de recepção, 
com pelÕ menos quinze dias de antecedência. 

Artigo 11.0-A deliberação dos sócios serão tomadas 
por maioria absoluta de votos, salvo quando por lei seja 
exigida maioria qualificada. 

Artigel 12.0-Surgindo divergências entre sócios, sobre 
assuntos dependentes de deliberações sociais, não poderão 
os mesmos recórrer a decisão Judicial sem que, previamen-
te, as tenham submetido à apreciação da Assembleia Geral. 

Artigo 13.°-0 balanços serão dados anualmente e en-
cerrados com referência a 31 Dezembro, devendo a apre-
sentação dos mesmos ter lugar até 31 de Março do ano sub-
sequente, para efeito de apreciação pela Assembleia Geral. 

Artigo 14.1-01. lucros líquidos apurados, depois de de-
duzidos o fundo de reserva legal, no máximo de 10%, se-
rão div'ididos em partes proporcionais às quotas de cada só-
cio e creditados nas respectivas contas, não podendo ser le-
vantadas senão após deliberação em Assembleia Geral. 

Artigo 15.0 —A fiscalização da sociedade será atribuida 
a uma entidade revisora de contas escolhida pela Assembleia 
Geral. 

Artigo 16.1-Os litigios entre os sócios emergentes do 
presente pacto sócial, serão resolvidos por arbitragem, nos 
termos da lei processual civil em vigor em Cabo Verde. 

Artigo 17.'-Qualquer alteração do pacto social deverá 
obedecer o estatuido no artigo quarenta e um da Lei das 
Sociedades por quotas. 

Artigo 18.1-0 afio social coincide com o ano civil. 

Artigo 19.°---Em os casos omissos prevalecer o for de-
liberado entre os sócios em Assembleia Geral e as dispo-
sições da Lei, da Sociedade por quotas e demais legislação. 

Está Conforme: 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de São 
Vicente, em Mindelo, 17 de Novembro de 1992.-0 Notá-
rio p/substituição, Fernanda Maria Silva Oliveira da Fonseca. 

(195) 

NOTÁRIO P/SUBSTITUIÇÃO: FERNANDA MARIA 

OLIVEIRA DA FONSECA: 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente que por escritura de 19 de 
Novembro de 1992, deste Cortório Notarial lavrada a folhas 
25 verso-27 verso, do livro de notas para escrituras diver-
sas n.° 46/A, foi entre os senhores Manuel Augusto Costa, 
Domingos Maria da Graça e André Neves dos Santos, conS- 
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tituida uma sociedade por quotas denominada «FUNCAVE 
-FUNDIÇÃO de Cabo Verde, Lda», com o capital social 
de 405 000$ (quatrocentos e cinco mil escudos) e que rege 
nos termos dos artigos seguintes: 

Artigo 1.11-  A sociedade girará sob a denominação 
«Funcave-Fundição de Cabo Verde, Lda». 

Artigo 2.0 —A sua séde é em S. Vicente, na ex-Onave, 
podendo a gerência criar agências ou delegações onde jul-
gar conveniente. 

Artigo 3.0 —A duração da sociedade é por tempo in-
determinado. 

Artigo 4.0-A sociedade tem como objectivo a fundição 
de metais, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo in-
dustrial ou comercial em que os sócios acordarem. 

Artigo 5.°—O capital social é de 405 000$ (quatro-
centos e cinco mil escudos) em dinheiro e corresponde 
a soma das quotas dos sócios: uma de 150 000$ (cento 
e cinquenta mil escudos- pertencente ao Sócio Manuel 
Augusto Costa; outra de 150 000$ (cento e cinquenta mil 
escudos) pertencente ao sócio Domingos Maria da Graça; 
e uma outra de 105 000$ (cento e cinco mil escudos) per-
tencente ao sócio André Neves dos Santos. 

Artigo 6.0 - O capital social está integralmente reali-
zado. 

Artigo 7.0 —É proibida a cessão de quotas a estranhos 
sem consentimento da sociedade, mas é livremente per-
mitida entre os sócios. 

Artigo 8.0 -A gerência da sociedade e a sua repre-
sentação em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
é exercida pelo sócio-gerente Manuel Augusto Costa, que 
desde é nomeado gerente, com dispensa de caução e terá 
a remuneração que fôr fixada em assembleia geral. 

O sócio gerente poderá, delegar os poderes referi-
dos no corpo do artigo. 

A sociedade obriga-se pela assinatura do sócio-ge-
rente e, nas ausências ou impedimentos, pelas assinaturas 
de dois sócios designados em assembleia geral ou pela 
assinatura do sócio em que o sócio gerente delegar po-
deres em procuração. 

Artigo 9.0 —A sociedade não poderá ser obrigada em 
fianças abonações, letras de favor e outros actos e con-
tratos estranhos aos negócios sociais. 

Artigo 10.°—Os lucros da sociedade serão divididos 
pelos sócios ria seguinte proporção: 

Antes de repartidos os lucros será retirada a per-
centagem de 5% para o fundo de reserva legal. 

Na proporção da divisão dos lucros serão supor-
tadas as despesas. 

Artigo 11.o-Quando a lei não exigir outras forma-
lidades e prazos, as reuniões da assembleia geral serão 
convocadas pela gerência, por cartas registadas, dirigidas 
aos sócios com a antecedência de 5 dias, pelo menos. 

Artigo 12.1-A sociedade dissolve-se nos casos deter-
minados na lei e pela resolução da maioria dos sócios 
em assembleia geral. 

Artigo 13.11-Dissolvendo-se a sociedade, todos os sócios 
serão liquidatários e procederão à partilha conforme com- 

binarem e, na falta de acordo, será o estabelecimento 
comercial ou industrial adjudicado, com todo o activo 
e passivo, aquele que melhor proposta fizer quanto ao 
preço e forma de pagamento. 

Artigo 14.0-Os anos sociais serão os civis e os ba-
lanços serão dados em 31 de Dezembro, devendo estar 
aprovados e assinados até fins de Fevereiro imediato. 

Artigo 15.0 —Os casos omissos serão regulados por 
deliberações dos sócios e pelas disposições da lei das so-
ciedades por quotas e mais legislação aplicável em Cabo 
Verde. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de 
São Vicente, em Mindelo, aos vinte e três dias do mês 
de Novembro do ano de mil novecentos e noventa e dois. 
—O Notário, p/substituição, Fernanda Maria Silva oli-
veira da Fonseca. 

((196) 

SILMAC, S.A.R.L. Sociedade de Segurança 
Industrial, Marítima e Comercial 

CONVOCATÓRIA N.° 1192 

Nos termos legais e estatutários, são convocados os se 
rhores accionistas a reunirem-se em assembleia geral, no 
próximo dia 18 de Dezembro do ano em curso pelas 18,30 
horas na sede da Associação Comercial de Barlavento sita 
ria ex-rua de Lisboa desta cidade do Mindelo, com a se-
guinte ordem de trabalho: 

1-Discutir  e aprovar o relatório, balanço e contas 
do conselho de administração referente ao exer-
cício de 1991. 

-- Análise do estudo jurídico económico da empresa. 

3-Eleição  de novos corpos gerentes. 

4 - Diversos. 

Mindelo, 30 de Novembro de 1992.-0 presidente da 
mesa da assembleia geral, SITA - Sociedade Industrial de 
Tintas, SARL. 

((197) 

Manuel Gomes dos Anjos & Filhos Lda. 

CONVOCATÓRIA 

São convocados os sócios da firma Manuel Gomes dos 
Anjos & Filhos Ld.S para unia assembleia geral extraordi-
nária a ter lugar na sede social no dia 23 de Dezembro 
p, f. pelas 19 horas com a seguinte ordem de trabalho: 

li Alteração do pacto social. 

Análise da situação financeira da firma. 

Diversos. 

Praia, 1 de Dezembro de 1992. - O gerente, Marino 
Gomes dos Anjos. 

((198) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


